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s1i;c1Zl+:TÁ1ZIo 1)I? AI)NIINISTRAÇÃ() E PLANEJA1VIENTO

'I'I'.RnlO I)L REI ERÊNC1A

l.1. 1)0 OBJETO:

('unstitui objeto do presente Termo de Rellt-ência a pretensa: CONTRA'1`AÇAO DE EMPRESA

IARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS U[ RAL)IO1)IFUSÃO SONORA LM FREQUÊNCIA
MODULADA (FM), DESTINADOS À PRODUÇÃO, FORMATAÇÃO, ADAPTAÇÃO I',

\'/I;ICULAÇÃ0 1)I? CONTEÚDOS INSiTI'UCIONAIS, 1NlTORMATIVOS E DE UTILIDADE
PÚ131JCA DE IN`1'ER1-_SSL DO MUNICÍPIO DE SAN'T'ANA DE MANGUEIRA - PB.

2.0. JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação tem por linalidade a CONNI-RATAÇÃO DIA EMPRESA PARA

PRI.STAÇA0 DOS SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO SONORA EM FREQUÊNCIA MODUIAI)A
(FM). DII S'íINAI)OS n PRODUÇÃO. IORMA`I'AÇÃO. AI)APTAÇÃO I VEICULAÇÃO D1?
CON 1'I;ÚI)OS INS`l'lTUCIONAIS, INFORMA'T'IVOS E DE U`FILlDADE PÚBLICA DE
1N'l`NRI'SSE DO iMUNlCÍP10 DE SANNIANA Dl MANGUEIRA - P13, visando assegurar a

ai\ ul açào ampla, acessível e contínua de informações de relevante interesse pLlbllco, especialmente
aquelas relacionadas as ações. programas. serviços, campanhas. avisos, orientações e demais
iniciativas desenvolvidas pela Administração Municipal.

/\ contratação mostra-Se necessafla em razão da imporLincla de o Poder Público manter capais
eficientes de comunicação com a população. permitindo que informações de interesse coletivo
alcancem. de maneira clara e tempestiva, os cidadãos residentes tanto na sede quanto nas comunidades
e áreas rurais do Município. Nesse contexto, a radiodifusão sonora em Irequcncia modulada constitui
importante instrumento de comunicação social. especialmente por apresentar ampla capacidade de
alcance e Cacilidade de acesso pela população. inclusive por pessoas que possuem limitações de acesso
à internet ou a outros meios digitais de comunicação.

A utilização de emissora de radio possibilitará ao Município divulgar informações
relacionadas ao funcionamento dos serviços públicos, campanhas de saúde e educação, programas e
projetos sociais, ações de assistcncia social, calendário de eventos e atividades públicas, avisos de
interesse coletivo, comunicados emergeuciais. orientações à população. campanhas de conscientiração
e prevençao. ak'm de outras in orm ações institucionais e de utilidade pública que demandem ampla
dia ulgação.

A medida também contribui para o fortalecimento dos princípios da publicidade,
transparência e elicicncia da Administração Pública, previstos no ai't. 37 da Constituição Federal. ❑a
medida em que proporciona à população maior conhecimento acerca das ações desenvolvidas pelo
Poder Público e dos serviços disponibilirados pelo Município. A comunicação institucional adequada
constitui importante mecanismo de aproximação entre Administração e sociedade, permitindo que oS
cidadãos tenham conhecimento de seus direitos, dos serviços públicos disponíveis e das medidas
adotadas em benefício da coletividade.

Ressalte-se chie a contratação não se destina à promoção pessoal de agentes públicos, mas
exclusivamente a divulgação de conteúdos de caráter institucional, inl rmatlvo e de utilidade pública,
vinculados às competências e às atividades do Município, observando-se os princípios e as limitações
constitucionais aplicáveis a publicidade dos atos, programas. obras, serviços e campanhas dos órgãos
públicos.



1:s'l'AI)O I)A PARAÍBA

PREFF;n'URA i\IUNICIPAL 1)1 SANTANA 1)E MANGUEIRA

Itua José Quintino i\'IagaI11ies, s/n', Centro - CIE-58.985-000
CNP.1 110 09.150.087/0001-58

A hroduç lo, formatação e adaptaçáo dos conteúdos por empresa especiali'rada também se

justiíICam pela necessidade de uSSe orar que as mensagens selam elaboradas em linguagem adequada ao

Il1Cl() radlolOIIICo, Con Clareza, objetividade. qualidade técnica e capacidade dc comunicação Com O

Pílhlico-alvo. í\ contratada deverá. conlòrme as especilicações do l'ernlo de Refcrcncia, transformar os

tetos e inlol'Illações fornecidos pela Adlllinistl'aç'io clll materiais apropriados para tra1151111SSío, bens copio

realizar aS adaptações nCCCSSa1'IaS de duraçúo, lbrillato. 1111g11agen e características técnicas dos conteúdos.

A Velculaçllo flor I11CIo de radlodlllls lo l' vl apresellla, ainda, especial relevúncla para o Município
dc Santana de vlangueira - PB. considerando a necessidade de alcançar diferentes segmentos da
lU )lllaç lo, inclusive aqueles que residem Clll localidades alaswdlas da Sede I11iinicipal e que podem lido
acompanhar regularmente os canais digitais oficiais da Administração. O radio permanece. nesse cenário.
cl)Illo instrumento de comunicação de fácil acesso. capaz de transmitir informações simultaneamente a um

número significativo de pessoas e de contrihtur para a democnitizaçào do acesso aS 1111or111açõeS públicas.
A contratação também permitirl ]palor agilidade lia divulgação dc informações urgentes ou Cle

Interesse imediato da coletividade, tais como alterações no funcionamento de serviços públicos,

campanhas de vacinação, comunicados relacionados a saúde, educação e assistência social, av1SOS
sobre interrupções ou modificações na prestação de determinados serviços, campanhas preventivas,
alertas e demais situações que c\Ijani coiminiCaçllo rápida e abrangente.

Nesse contexto, a contratação de empresa especializada mostra-Se adequada para assegurar
uma estrutura pro11SSIoIlal e contínua de produção e Veiculação dos conteúdos, permitindo que a
Administração disponha de espaço e suporte técnico necessários para transmitir suas mensagens a
população de fornia organizada. padronizada e eficiente. A contratação deverá observar critérios
objetivos quanto a quantidade e duração das inserções, horários ou faixas de Ve1CUlaçao. Cobertura da
emissora. produção dos materiais e comprovação das inserções realizadas, de modo a garantir
adequado controle da execução contratual e correta aplicação dos recursos Públicos.

A medida encontra ltllldamento na necessidade dc atendimento ao interesse publico e na

obrigação da Administração de assegurar que informações relevantes Sobre Suas atividades e Serviços
Sejam cictiva111ente diSpo111bi11zadas a Sociedade. A comunicação institucional eficiente 11ao apenas
amnplia a transparência administrativa, más tamnbé►11 favorece o acesso da população aos serviços
públicos.. fortalece a participação social e contribui para que programas e políticas públicas alcancem
seus destinatários.

Diante do exposto. a contratação pretendida mostra-se necessária, adequada e de interesse
público, }for proporcionar ao Município de Santana de Mangueira - P13 uni melo complementar, amplo)
e acessível de comunicação com a população, possibilitando a produção, adaptação e veiculação dc
conteúdos institucionais, informativos e de utilidade pública, com vistas á transparência das ações
go''ernamenta1S, a divulgação dos serviços públicos e a clisseniinaçao de informações dc Interesse
Coletivo, devendo sua execução observar rigorosamente as disposições legais aplicáveis, as
especificações estabelecidas no 1 enfio de RCICI'C11Cla e os princípios que regem a Administração
Pública.

3.0. PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS DOS PRODUTOS/EQUIPAMENTO S:
,.1. 0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da execução foi
devidamente definido mediante observância à preVISao da demanda a sei' atelidlda e possíveis
alterações e171 decorrência das atividades a serem desenvolvidas e SetmS desdobramentos, bem como

considerando o orçamento dishonív el e ainda a sequência histórica da realização de despesas
semelhantes.
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4,0. DO SERVIÇO FJOU PRODUTOS:

4.1 . O quanhitatlV/o e a respectiva unidade em lonç 1o da e\eCuçõo e ut1117açõo pr0Va\'CIS são:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIR QUANT V. UNIT. V. TOTAL
CONTRAI AÇÃO DE EMPRESA IARA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DG
RADIODIFUSÃO SONORA EM FREQUÊNCIA
MODULADA (FM). DESTINADOS À PRODUÇÃO,
FORMATAÇÃO ADAP I AÇÃO E VEICULAÇÃO MÊS 12 RS 2.061,25 RS 24.735,00
DE CON'I'F,ÚDOS 1NS'I 1'I UCONAIS.
INI:ORMA'IIVOS E DL UtIlIDADEPÚI3I.ICA DG

IN I ERESSE DO MUNICÍPIO DE SAN'I'ANi1 DE
MANGUEIRA - Pt3

VALOR TOTAL ESTIMADO----- - RS Z 4.735,00

5.0. 1)O TRATAMENTODIFERENCIAI)()PARAME/EPP:

`.1. Salienta-se que na ielCrida contratação. sefú concedido o tratamento diferenciado e simplificado para

as \Iicroelupresas c l mpresas de Pequeno Porte. nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48. da
1 e Complementar n> 123/2006. Visto estarem presentes. Isolada ou simultaneamente. as situações previstas
nos InciSo5 II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal.

5.2. A participação no certame, portanto. deverá ser aberta a quaisquer interessados. Inclusive as
Microempresas, [mpresas de Pequeno Porte e Fyuiparadus, nos ternos da legislação vigente.

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATA:N'FE:
6. 1 . Fll tinir o pagamento relativo ao objeto contratado eletlvamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente
contratação. nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos
ou Serviços, exercendo a mais ampla e completa liscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.4. Observar. em compatibilidade com o objeto da contração. as disposições dos Arts. 115 a 123 da
lei 4.133/21.

6.5. Realizar a liscaliração, controle e acompanhamento da execução do objeto do contrato.

7.0. I)AS OBRIGAÇÕES 1)O CONTRATA 1)O:
7.1. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros.
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento. hão podendo ser at'guido, para eleito de
exclusão de sua responsabilidade. o làto de a Administração proceder à fiscalização ou
acompanhamento dos reterldos serviços:

7?. Observar. rigorosamente, as especificações apresentadas pela CON'l'RA"I'ANTI:, zelando pela fiel
prestação dos serviços, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários:
7.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas. todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, lia
contratação direta:

7.4. Fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, hem como em outras
normas especificas. para pessoa com delicicncia. para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz.
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7.5. Reter na lbnte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas pelos órgãos
t1Scals e lazendárlos, em conformidade com as instruções normativas vigentes.

7.6. Responder pelas consequências da inexecução do contrato;

7.7. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
deste CO'NTRA'IO.

7.$. Fletuar Os serviços dentro do prazo e condições pactuados.

7.'.). Nm tudo agir, segundo as diretrizes da CON'l R/\ l'ANi'L.

8.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

8. 1 . O prazo máximo para prestação do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e

hipóteses previstas na Lei 14.133/2021, está abaixo indicado e será considerado da emissão da ordem
dC 1ornecimento:

5.1.1. Início da prestação dos serviços: Imediato
$2. A vigência da presente contratação será de ate 12 (doze) meses. a partir da data de assinatura do
respectivo instrumento contratual. prorrogável nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021.

9.0. 1)O REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

9.1. Os preços contratados são Lixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

9.2. Dentro do hraro de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 1PCA-

113Gl': acumulado. tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência dal anualidade.

9.?. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um alio será contado a partir dos
eleitos financeiros do último reajuste.

9..1. No caso de atraso ou não divalação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida. liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo. Fica o Contatado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao

• reajustamento de preços do valor remanescente. sempre que este ocorrer.

9.5. Nas aferições lufais. o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente. o definitivo.
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não pOSSa mais
ser utilizado, será adotado. em substituição. o que vier a sei' determinado pela legislação então em vigor.
9.7. Na ausência de h1'evisão legal quaiito elo índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

rcajustumento cio preço do valor remanescente. por melo de termo aditivo.

9.5. O reajuste hodcrá ser realizado por apostilamento.
9». O prazo para resposta ao pedido de restahelecinlento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o
caso. será de até 1 (um) mês. contado da data do fornecimento da documentação comprobatória cio iàto

imhrcvisível ou previsível de consequência incalculável, obscrvad is as disposições dos Aits. 124 a 136, cia
Lei I l.li> 21.

10.0. 1)O PAGAMENTO E UOTAÇ.kO ORÇAMENTÁRIA:
1 U.1. O pagameilto das despesas dccorrentes da prestação dos serviços a que se refere o presente
Contrato semi realizado com Recursos Orçament2Ú'tos da Prefeitura Municipal de Santana de
Mangueira - P13 do exercício financeiro de 2026/2027 na classificação seguinte: DOTAÇÃO
OR'ÇAtMENTARiAS: 02.00() SECRE"I'ARIA CliI;FI: DE GABINETE 1)O EXECUTIVO - 04 122 200-4
2070 Manutenção da Secretaria Cheio de Gabinete. 3»0.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
02.0111 SEcR1?7'ARIA !MUNICIPAL DE GOVERNo E ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL - 04 122
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2001 2074 Manutenção da Secretaria Municipal de Governo e Articulação Institucional, 33.90.39 Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 02.002 SECRETARIA DL ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO - 04 122 2004 2075 Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento. 33.90.39
Outros Serviços de "I erceims - Pessoa Jurídica. 02.003 SECRETARIA UL FINANÇAS - Od 123 2004 2077

Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças, 33.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica:
02.004 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE - 04 122 2004 2080 Manutenção das

,ltividades da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 33.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica. 02.005 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - 04 122 2004 2083 Manutenção da Secretaria de

lafaestrntura, 3 3.90.39 Outros Serviços de l'erceiros - Pessoa Jurídica. 02.006 SECRETARIA DE
TRANSPORTE E TRANSITO - 04 122 2004 2086 Manutenção da Secretaria de Transporte e 'trânsito.
33.90.39 Outros Serviços de 'berreiros - Pessoa Jurídica. 02.007 SECRETARIA DE SAÚDE - 10 301 1006
2087 ,Manutenção da Secretaria de Saúde. 33.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 02.008

SF;CRI;'I'ARIA D1; EDUCAÇÃO - 12 365 5000 2096 Pt'o rama Dinheiro Direto na Escola - PDDE, 33.90.39

Outros Serviços de "l'erceiros - Pessoa .jurídica. 02.009 SECRETARIA 1)A CULTURA, ESPORTES E

JUVENTUDE - 0-1 122 2001 2108 Manutenção da Secretaria de Cultura. t sportes e .juventude. 33.90.39

Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 02.011 SECRETARIA DE ASSISTENCIIA SOCIAL E
CIDADANIA - 04 122 2002 211-1 Manter as atividades dal Secretaria de Assistência Social e Cidadania.

3 3.90.39 Outros Serviços de 'terceiros - Pessoa .luridica. 02.013 SECRETARIA MUNICIPAL DE

TURISMO - 13 695 2004 2146 Manutenção ela Secretaria Municipal de 'turismo. 33.90.39 Outros Serviços de
ferreiros - Pessoa .jurídica.

10.2. Bera emitida (lota fiscal, latltra ou documento equivalente, onde oS pagamentos Serão efetuados.
após o atesto da prestação dos serviços pela Prefeita e outros com poderes a eles delegados,
acompanhado da respectiva documentação fiscal.

10.3. OS pagamentos serão efetuados observando - se a ordem cronológica para cada fonte
dilcrenciada de recursos, conforme estabelecido pelo Art. 141. da Lei n.° 14.133/2021

11.0. I)A VERIFICAÇÃO I)A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA:
1 1.1. Se neceSsória a ver111caçao da qualificação técnica e ecol ômico-linanceiI'a do licitante, a
documentação essencial. suficiente para conihrovar as referidas capacidades, será restrita aquela
definida nos Art. 67 e 69, da Lei 1}.133/21, respectivamente.

1.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos nrts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto evenlua11me te pactuado, dividida em habilitação jurídica;
qualificação técnico-prolissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e
habilitação econômico-linancetl'a: pode['a ser dispensada. total ou parcialmente. dentre outras, nas
contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação pata compras em
geral. conlornie as disposições do Ari. 70, do mesmo diploma legal.

12.0. 1)O CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 1)O OB.JETO:
12.1. l/xecutada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas. os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso. às disposições do Ari. 140. da I.ei 14. 133/2 1.

13.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GLRENCIAMCNTO:
1 3.1, Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato,
nos termos do Art. 117. da Lei 14.133/2 1 . especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução.
1'especttvaniente, permitida a contratação dc let'Celt'OS para assistência e subsídio de informações
pert incutes a essas atribuições.
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14.0. I)AS SANÇÕES AI)MINISTRATIVAS:
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: I

- dar causa U 1nexecução parcial do contrato: 11 -- dar causa à ine\ecução parcial do contrato que cause

grav c trino à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: III - dar

causa à 11]execução total do contrato: ]U - deixai' de entregar a documentação exigida para o certame;

V não manter a proposta, salvo em decorrência de lato superveniente devidamente justificado: VI -

não celebrar o coiitl'ato ou não entregar a documentação exigida pala a contratação, quando convocado

dentre) do prazo de validade de sua proposta; Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega

do objeto da licitação sem motivo justilicado; Vlll -- apresentar declaração ou documentação Ihlsa

,. exigida pala o certame ou presta!' declaração Ialsa dUCante a licitação ou a execução do contrato: IX -

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de diodo

inidoi]co ou cometei' fraude de qualquer natureza; XI -- hratlcal' atos ilícitos com vistas a frustrar oS

objetivos da licitação e XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de
2U1 ,

Parágrafo 1'i'imeiro - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas

previstas no Caput i!S seguintes sanções:

I - advertência:

11 - multa;

11I - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

ledcraii o flue tiver aplicado a sanção, pelo pi'tìzo máximo de J (três) anos:

IV - declaração de lnldoneldade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os elites federativos, pelo prazo mínimo de J (três) anos e máximo de 12 (doze) anos.

. 1° Na aplicação das sanções serão considerados:

1- a natureza e a gravidade da m iraçao cometida;

- as peculiaridades do caso concreto:

111 - as circunstâncias agravantes oll atenuantes:

1 V -- OS danos que dela piovlel'em para a Administração Pública:

\ - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme no1'nlas e orientações

dos órgãos de controle.

Parágrafo Segundo - No caso de atraso injustificado no cumprimento das obrigações

contratuais. no que diz respeito ao prazo para a prestação dos serviços, será aplicada multa de mora a

incidi' Sobre o valor total do contrato ou parcela cm atraso. conforme o caso, no percentual de:

a.) de 1% (uni por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso, na inexecução do objeto
deste contrato, até o (trigésimo) dia e/ou constado o desacordo com as condições estabelecidas.

a) No caso de descumprimento das obrigações contratuais executadas as situações previstas no
Suhltem anterior serão aplicadas multa compensatória 110 percentual de:
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b. l ) de 15% (quinze por cento) a ser aplicada sobre o valor do empenho, referente a execução

do serviço não executado no caso de inexecuçio parcial do serviço;

b.2) de 30% (trinta por cento) a ser aplicado sobre o valor do contrato no caso de inexecuç io
total da prestação do serviço.

Parágrafo Terceiro - O valor da multa aplicada será descontado no pagamento e, quando for o
caso cobrado judicialmente.

1
Santana de Mangueira - PB, 01 de outubro de 2026.

LUCICLEITSUN MANGUEIRA I)E MAGALHÃES

Secretário de Administração e Planejamento


